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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM GOIÁS

_________________________________________________________________________

PPE Nº 1.18.000.000877/2018-48

RECOMENDAÇÃO Nº 20/2018

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL,  por  meio  do

Procurador  Regional  Eleitoral  signatário,  consoante  designação  constante  na

Portaria PGR/MPF nº 1021/2017, no exercício das atribuições previstas no art.

127 da Constituição Federal e nos arts. 6º, inciso XX, e 77 da Lei Complementar

nº 75/93, e:

Considerando que  o  §  10  do  art.  73  da  Lei  nº  9.504/97

prescreve que “no ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição

gratuita  de  bens,  valores  ou  benefícios  por  parte  da  Administração  Pública,

exceto  nos  casos  de  calamidade  pública,  de  estado  de  emergência  ou  de

programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício

anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento

de sua execução financeira e administrativa.”

Considerando que  chegou  ao  conhecimento  do  Ministério

Público Eleitoral, por meio de informações contidas no site oficial do Governo do

Estado de Goiás na internet e de matérias divulgadas na imprensa, que o Exmo.

Sr. Governador MARCONI PERILLO lançou no dia 31/01/2018 o programa social

“ICMS Cidadão”,  no  qual  é  concedida  isenção  tributária  do  ICMS às  famílias

cadastradas no Renda Cidadã, devolvendo no cartão magnético todo o imposto

destacado nas compras feitas no mês pelo beneficiário, desde que este solicite o

CPF na nota;
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Considerando que  o  referido  programa  social  “ICMS

Cidadão” foi  instituído pela  Lei  nº  19.947,  de  29  de  dezembro  de  2017,  que

acrescentou o inciso IV do art. 6º da Lei nº 19.319, de 19.139, de 23/05/2016,

estabelecendo  novo  benefício  de  isenção  tributária  de  ICMS  inexistente

anteriormente; ou seja, implementado originariamente apenas no ano eleitoral de

2018;

Considerando que  a  circunstância  de  o  programa  social

“ICMS Cidadão”, instituído pela Lei nº 19.947/2017, ter sido inserido no bojo de

outro  programa  social,  qual  seja,  o  “Novo  Programa  Renda  Cidadã”  (Lei  nº

19.319/2016), não descaracteriza sua natureza de novo programa social para fins

da vedação prevista no art. 73, § 10, da Lei nº 9.504/97, haja vista implementar

benefício fiscal de ICMS inexistente anteriormente;

Considerando que  a  ressalva do  art.  73,  § 10,  da  Lei  nº

9.504/97 é fundado no princípio da continuidade da administração pública, tem-se

que  para  sua  incidência  o  benefício concedido  pela  Administração  Pública,

mediante programa social instituído por lei, deve ter sido implementado e estar

em execução no ano anterior  às eleições;  não se admitindo para burlar  essa

exceção  legal  o  uso  de  programa  social  “guarda  chuva”  para  a  criação  e

implementação de novos benefícios aos eleitores durante o ano eleitoral;  

Considerando que  uma  circunstância que  evidencia  de

forma cristalina que o “ICMS Cidadão” (benefício de isenção fiscal de ICMS) trata-

se de novo programa social implementado apenas no ano eleitoral de 2018, é o

fato de que foi realizado  grande evento para o seu lançamento promovido pelo

Governo do Estado de Goiás, no dia 31/01/2018, com presença de autoridades e

de  beneficiários, inclusive com  discursos de laçamento feitos pelo Governador

MARCONI PERILLO e pelo Vice-Governador JOSÉ ELITON1;

1 Disponível em: <http://www.casacivil.go.gov.br/post/ver/226861/governo-lanca-programa--icms-cidadao> 
Acesso em: 22/03/2018 (site oficial do Governo do Estado de Goiás na internet).
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Considerando que  o  próprio  Governador MARCONI

PERILLO reconheceu expressamente no seu discurso lançamento que o “ICMS

Cidadão”  trata-se  de  programa  social  pioneiro,  com  caráter  de  política  de

distribuição  de renda: “Outros  programas nossos foram base para  programas

nacionais, e eu tenho certeza que  este que lançamos hoje, pioneiro no Brasil,

será também uma base,  uma vitrine para que o Brasil  adote  essa política de

distribuição de renda. Estamos dando mais um passo no sentido de construir uma

sociedade mais justa e mais moderna”, afirmou2. 

Considerando que o TSE já assentou que “a norma do § 10

do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997 é obstáculo a ter-se, no ano das eleições, o

implemento de benefício fiscal referente à dívida ativa do Município bem como o

encaminhamento à Câmara de Vereadores de projeto de lei, no aludido período,

objetivando a previsão normativa voltada a favorecer inadimplentes.” (Consulta nº

153169/DF, rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJe 28/10/2011); 

Considerando  que  o  caráter  de  programa  social  de

transferência  de  renda do  “ICMS  Cidadão”,  mediante  isenção  praticamente

integral do ICMS devido no mês pelos beneficiários, também foi  reconhecida no

discurso do Superintendente Executivo da Receita, Sr. ADONÍDIO NETO VIEIRA

JÚNIOR, conforme divulgado na página oficial  da SEFAZ-GO: “o limite de R$

73,70 a ser devolvido representa praticamente a isenção integral do imposto no

mês,  garantindo  transferência  de  renda às  famílias  em  situação  de

vulnerabilidade econômica”3;

2 Disponível em: <https://diariodegoias.com.br/cidades/99926-marconi-icms-cidadao-sera-
base-para-brasil-adotar-como-politica-de-distribuicao-de-renda> Acesso em 22/03/2018

Disponível em: <http://aplicacao.sefaz.go.gov.br/index.php/post/ver/226859/icms-
cidadao-sera-vitrine-para-o-pais> Acesso em: 22/03/2018
3 Ibidem.
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Considerando que “a previsão de  impacto financeiro é da

ordem de  R$ 62,4 milhões para o exercício de 2018, que será  custeado pelo

Fundo  de  Proteção  Social  do  Estado  de  Goiás  (Protege  Goiás),  que

recentemente recebeu um reforço em sua previsão de receita, com a edição do

Decreto nº 9.075, de 23 de outubro de 2017”, sendo que “o cálculo consta de

projeto de lei  proposto pelo governador à Assembleia”,  conforme divulgado no

site oficial da SEFAZ/GO4; 

Considerando que  o  referido  benefício  fiscal  de  ICMS

promovido  pelo  programa  social  “ICMS  Cidadão”, instituído apenas  no  ano

eleitoral  de 2018, em contrariedade ao disposto no  § 10 do art.  73 da Lei  nº

9.504/97,  possui  grande impacto eleitoral,  haja vista que  beneficia diretamente

cerca de  100 mil  (cem mil)  famílias carentes,  que se sentem  agraciadas pela

concessão  do  benefício  fiscal  em  pleno  ano  eleitoral,  o  que  evidentemente

quebra de forma grave e concreta a isonomia da disputa eleitoral;

Considerando que  o  Exmo.  Sr.  Governador  MARCONI

PERILLO é notório pré-candidato ao cargo de Senador pelo Estado de Goiás e o

Exmo. Sr. Vice-Governador JOSÉ ELITON JÚNIOR é notório pré-candidato ao

cargo de Governador do Estado de Goiás, e, ao que tudo indica, são possíveis

responsáveis  e  beneficiários  pela  conduta  ilícita,  inclusive  tendo  ambos

participado e discursado no evento  de lançamento  do programa social  “ICMS

Cidadão”, conforme informado no site oficial da Casa Civil do Governo do Estado

de Goiás5;

4 Disponível em: <http://aplicacao.sefaz.go.gov.br/index.php/post/ver/226204/icms-cidadao-beneficiara-
mais-de-70-mil-familias> Disponível em: 23/03/2018
5 Disponível em: <http://www.casacivil.go.gov.br/post/ver/226861/governo-lanca-programa--icms-cidadao> 
Acesso em: 22/03/2018.
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Considerando que o abuso de poder político e econômico

(art.  22,  XVI,  da  LC  64/90)  também  pode  caracterizar-se  por  atos  ilícitos

anteriores ao período eleitoral,  ainda que a AIJE somente possa ser proposta

após a formalização de registro de candidatura (TSE -  RO nº 1362, Rel. Desig.

Min. CARLOS BRITTO, DJe de 06/04/2009; RO nº 938324, Rel. Min. FÁTIMA

NANCY ANDRIGHI,  DJe  de  01/08/2011;  AgRO nº  10520,  Rel.  Min.  GILMAR

MENDES, DJe de 23/02/2016); 

Considerando que podem sofrer a sanção de cassação do

registro ou diploma tanto os responsáveis pela conduta ilícita, como também os

candidatos meramente beneficiários, sendo apenas a sanção de inelegibilidade

de caráter  pessoal  ao responsável  (TSE - RO nº 406492,  Rel.  Min. LAURITA

HILÁRIO VAZ, DJe de 13/2/2014 e RO nº 29659, Rel. Min. GILMAR MENDES,

DJe de 29/09/2016);

Considerando que caso a conduta vedada prevista no  § 10

do art. 73 da Lei nº 9.504/97  não seja  cessada imediatamente,  poderá assumir

elevadíssima gravidade, em face de sua ampla abrangência no eleitorado (cerca

de  cem  mil  famílias  carentes,  pelas  matérias  divulgadas),  com  a  possível

caracterização  de  abuso  de  poder  político  e  econômico (art.  22,  XVI,  da  LC

64/90);

Considerando que a  dimensão e  a  gravidade da  conduta

vedada são essenciais para a  dosimetria das sanções de multa e/ou cassação

pela  prática  de  conduta  vedada,  as  quais  possuem  caráter  independente  e

autônomo, reservando-se a segunda apenas para os casos que assumam maior

gravidade (§§§ 4º, 5º e 8º do art. 73 da Lei nº 9.504/97), razão pela qual a cessão

imediata de  eventual  ilícito  eleitoral  é  deveras  importante  para  evitar-se  seu

agravamento; 
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Considerando que  cabe  ao  Ministério  Público  Eleitoral,

sempre que possível, atuar em caráter preventivo a fim de  obstar ou ao menos

cessar a prática de ilícitos eleitorais, notadamente para evitar que estes assumam

uma dimensão  de  maior  gravidade a  ponto  de  configurarem  abuso  de  poder

político  e  econômico, aptos  a  ensejar  uma  cassação  de  mandato  eletivo  e

declaração de inelegibilidade (art. 22, XVI e XIV, da LC 64/90), ou ensejarem uma

cassação pela prática de conduta vedada (§ 5º do art. 73 da Lei nº 9.504/97);

RESOLVE expedir recomendação ao Exmo. Sr. Governador

do Estado de Goiás, MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR, com fulcro no art.

6º, inciso XX, da LC 75/93, para  que  suspenda imediatamente a  execução do

programa social “ICMS Cidadão” que foi  instituído pela  Lei nº 19.947, de 29 de

dezembro  de  2017,  lançado  em  evento  oficial  do  dia  31/01/2018,  com  sua

retomada apenas no ano de 2019, tendo em vista o disposto no art. 73, § 10, da

Lei nº 9.504/97.

Outrossim, com fundamento no art. 8º, inciso II, da LC 75/93,

requisita-se ao Exmo. Sr. Governador MARCONI PERILLO que seja  informado

no prazo de 10 (dez) dias quanto ao acatamento, ou não, da recomendação, e,

em caso positivo, informe o ato e a data da efetiva suspensão.

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Goiânia, 23 de março de 2018.

ALEXANDRE MOREIRA TAVARES DOS SANTOS

Procurador Regional Eleitoral
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